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Decre.to-]':.e.i n.° 40 784——Aprova para ratificagio a Conven¢lo Tnternacional para unificag8o de certas regras relativas 3 competdn-
cia civil em matéria de abalroagfio, a Convenc¢dio Internacional para unificagfio de certas regras relativas & competincia per?al em
matéria de abalroaglio e outros acidentes de navegag¢io e a Convengfio Internacional para unificagfio de certas regras sobre o arresto
de navios de mar, assinadas em Bruxelas em 10 de Maio de 1952. .

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Decreto-L.ei n.° 40 784

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢io, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

 Artigo 1.° Sdo aprovadas para ratificacio a Convengio Internacional para unificacio de certas regras rela-
tivas & competéncia civil em matéria de abalroagio, a Convengiio Internacional para unificagiio de certas regras
relativas & competéncia penal em matéria de abalroagiio e outros acidentes de navegacio e a Convenciio Interna-
cional para unificagiio de certas regras sobre o arresto de navios de mar, assinadas em Bruxelas em 10 de Maio
de 1952, cujos textos em francés e respectiva tradugiio siio anexos ao presente decreto.

Art. 2.° A ratificagio produzira efeitos igualmente quanto as provincias portuguesas do ultramar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
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Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto Barbosa — Américo Deus Rodrigues Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo
Cunha — Eduardo de Arantes e Oliveira— Raul Jorge Rodrigues Ventura— Francisco de Paula Leite Pinto — Ulisses
Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de Araijo — Henrique Veiga de Macedo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as provincias ultramarinas. — E. Venlura.

Convention Internationale pour l'unification de certaines ré-
gles relatives & la compétence civile en matiére d'abordage,
signée & Bruxelles, le 10 mai 1962.

Leés Hautes Parties Contractantes,

Ayant reconnu 1’utilité de fixer d’un commun accord
certaines régles uniformes sur la_compétence civile en
matiere d’abordage, ont décidé de conclure une Con-
vention & cet effet et ont convenu de ce qui suit:

ARTICLE 1

(1) L’action du chef d’un abordage survenu entre
navires de mer ou entre navires de mer et bateaux de
navigation intérieure pourra &tre intentée uniquement:

a) soit devant le tribunal de la résidence habituelle
du défendeur ou d’un des sidges de son exploitation;

b) soit devant le tribunal du lieu ol une saisie a
été pratiquée sur le navire défendeur ou sur un autre
navire appartenant au méme défendeur dans le cas ol

Conyen¢do lnternaqioqal para unificagdo de certas regras rela-
tivas & competéncia civil em matéria de abalroado, assi-
nada em Bruxelas a 10 de Maio de 1962.

As Altas Partes Contratantes,

Tendo reconhecido a conveniéneia de fixar de comum
acordo certas regras uniformes sobre a competéncia civil
em matéria de abalroagdo, decidiram celebrar uma Con-
veéngio para este fim e acordaram no seguinte:

ARTIGO 1.°

(1) «A acgiio proveniente de abalroagdo, ocorrida
entre navios de mar e barcos de navegagio interior, sé
podera ser propostan: ’

a) Quer no tribunal da residéncia habitual do réu
ou no iribunal de uma das sedes da sua exploragiio; ’

b) Quer no tribunal do lugar onde tenha sido efec-
tuado o arresto do navio acusado, ou de qualquer outro
navio pertencente ap mesmo réu, no caso de tal arresto
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cette saisie est autorisée, ou 'du lieu ou la saisie aurait
pu étre pratiquée et ou le défendeur a donné une cau-
tion ou une autre garantie;

c) soit devant le tribunal du lieu de ’abordage, lors-
que cet abordage est survenu dans les ports et rades,
ainsi que dans les eaux intérieures.

(2) Il appartiendra au demandeur de décider devant
lequel des tribunaux indiqués au paragraphe précédent
Paction sera portée.

(3) Le demandeur ne pourra pas intenter au méme
défendeur une nouvelle action basée sur les mémes faits
devant une autre juridiction sans se désister de ’action
déja introduite.

ARTICLE 2

Les dispositions de l’article 1 ne portent aucune
atteinte au droit des Parties de porter une action a
raison de l’abordage devant telle juridiction qu’elles
auront choisie d’un commun accord ou bien de la sou-
mettre & I’arbitrage.

ARTICLE 8

(1) Les demandes reconventionnelles nées du méme
abordage pourront étre portées devant le tribunal com-
pétent pour connaitre de 1’action principale aux termes
de V’article premier.

(2) Dans le cas ou il existe plusieurs demandeurs,
chacun pourra porter son action devant le tribunal an-
térieurement saisi d’une action née du méme abordage
contre lo méme partie.

(3) Au cas d’abordage ol plusieurs navires sont im-
pliqués, rien dans les dispositions de la présente Con-
vention me s’oppose & ce que le tribunal saisi par appli-
cation des régles de l'article 1 se déclare compétent
suivant les régles de compétence de sa loi nationale
pour juger toutes les actions intentées & raison du méme
événement.

ARTICLE 4

La présente Convention s’étend aux actions tendant
3 la réparation des dommages que, soit par exécution
ou omission d’une manceuvre, soit par inobservation des
réglements, un navire a causé soit & un autre navire,
soit aux choses ou aux personnes se trouvant & bord,
alors méme qu’il n’y aurait pas eu abordage.

ARTICLE 5

Rien de ce qui est prescrit dans la présente Conven-
tion ne modifie les régles de droit qui sont en vigueur
dans les Etats Contractants, en ce qui concerne les
abordages intéressant des navires de guerre ou des navi-
res appartenant & 1’Etat ou au service de I'Etat.

«

ARTICLE 6

La présente Convention sera sans effet en ce qui con-
cerne les actions nées du contrat de transport ou de tout
autre contrat. '

ARTICLE 7

La présente Convention ne s’appliquera pas aux cas
visés par les dispositions de la Convention revisée sur
la navigation du Rhin du 17 octobre 1868.

ARTICLE 8 -

Lies dispositions de la présente Convention seront
appliquées & I’égard de tous les intéressés, lorsque tous
les navires en cause seront ressortissants aux Etats des
Hautes Parties Contractantes.

I1 est entendu toutefois:

(1) qu’a P’égard des intéressés rvessortissant d’un
Etat non contractant, l’application desdites disposi-

ser permitido, ou ainda no tribunal do lugar onde o
arresto poderia ter sido praticado e onde o réu tenha
prestado caugio ou qualquer outra garantia;

¢) Quer ainda mo tribunal do lugar da abalroagdo,
quando a abalroagio tenha ocorrido em portos ou anco-
radouros e bem assim nas dguas interiores.

(2) Competird ao autor decidir em qual dos tribu-
nals indicados no paragrafo anterior devera ser proposta
2 acgdo.

(3) O autor nfo podera intentar contra o mesmo réu
nova acglio pelos mesmos fundamentos, perante qual-
quer outra jurisdigio, sem desistir da acglio ja pro-
posta.

- ARTIGO 2.°

As disposigdes do artigo 1.° ndo prejudicam o direito
das Partes de proporem uma acgiio por abalroagio pe-
rante jurisdigdo escolhida de comum acordo, ou ainda
de recorrerem % arbitragem.

ARTIGO 8.°

(1) Os pedidos reconvencionais resultantes da mesma
abalroa¢do poderfo ser deduzidos perante o tribunal
competente, nos termos do artigo 1.°, para conhecer da
acglo principal.

(2) No caso de existirem vérios autores, cada um
podera propor a sua acgdio peranbe o tribunal onde ante-
riormente tenha sido intentada acgdo resultante da
mesma abalroagfo contra a mesma parte.

(3) No caso de abalroagfio em que estejam implica-
dos véarios navios, nada nas disposigoes da presente Con-
vengio se opde a que o tribunal onde a acgio tenha sido
proposta, em obediéncia &s regras do artigo 1.°, se de-
clare competente, de acordo com as regras de compe-
téncia da sua lei nacional, para julgar todas as acgGes
intentadas em razio do mesmo evento,

ARTIGO 4.°

A presente Convencio aplica-se a acgles que visem a
reparagio de prejuizos causados por um navio a outro
navio ou as coisas ou as pessoas que nele se encontrem.
em virtude de execugdo ou omissio de manobra ou de
inobservancia de regulamentos, ainda que nfo haja
abalroagdo.

ARTIGO 5.°

Nada do que se dispde na presente Convengio poderd
alterar regras de direito em vigor mos Estados Contra-
tantes, referentes &s abalroagdes que afectem navios de
guerra ou navios pertencentes ao Estado ou que este-
jam ao servigo do Estado.

ARTIGO 6.°

A presente Convenciio nfo se aplica as acgles prove-
nientes de contratos de transporte ou de quaisquer
outros. :

ARTIGO 7.°

A presente Convengio ndo se aplicard aos casos abran-
gidos pelas disposi¢des da Convengdo revista sobre a
Navegagiio do Reno, de 17 de Outubro de 1868.

ARTIGO 8.°

As disposigdes da presente Convengdo aplicar-se-fo
relativamente a todos os interessados, quando todos os
navios pertencerem a Estados Altas Partes Contra-
bantes.

Todavia, fica entendido que:

1.° Quanto aos interessados pertencentes a um Estado
niio Contratante, a aplicacio das referidas disposig@es
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tions pourra &tre subordonnée par chacun des Etats
Contractants & la condition de réciprocité;

(R) que, lorsque tous les intéressés sont ressortissants
du méme Etat que le tribunal saisi, ¢’est la loi natio-
nale et non la Convention qui est applicable.

ARTICLE 9

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent & sou-
mettre & arbitrage tous différends entre Ktats pouvant
résulter de 1’interprétation ou l’application de la pré-
sente Convéntion, sans préjudice toutefois des obliga-
tions des Hautes Parties Contractantes, qui ont convenu
de soumettre leurs différends & la Cour Internationale
de Justice.

ARTICLE 10

La présente Convention est ouverte &4 la signature
des Etats représentés & la neuvieme Conférence diplo-
matique de Droit Maritime. Le procés-verbal de signa-
ture sera dressé par les soins du Ministere des Affaires
étrangéres de Belgique.

ARTICLE 11

La présente Convention sera ratifiée et les instru-
ments de ratification seront déposés auprés du Ministére
des Affaires étrangéres de Belgique, qui en notifiera le
dépét a tous les Etats signataires et adhérents.

ARTICLE 12

(a) La présente Convention entrera en vigueur entre
les deux premiers Etats qui ’auront ratifiée, six mois
apres la date du dépét du deuxiéme instrument de rati-
fication.

(b) Pour chaque Etat signataire ratifiant la Con-
vention aprés le deuxiéme dépodt, celle-ci entrera en
vigueur six mois apres la date du dépdt de son instru-
ment de ratification.

ARTICLE ‘13

Tout Etat non représenté & la neuviéme Conférence
diplomatique de Droit Maritime pourra adhérer a la
présente Convention,

Les adhésions seront notifiées au Ministere des Affai-
res étrangéres de Belgique qui en avisera par la voie
diplomatique tous les Etats signataires et adhérents.

La Convention entrera en vigueur pour 1’Etat adhé-
rent six mois aprés la date de réception .de cette noti-
fication, mais pas avant la date de son entrée en vigueur
telle qu’elle est fixée & 1’article 12 a).

ARTICLE 14

Toute Haute Partie Contractante pourra & 1’expira-
tion du délai de trois ans qui suivra l'entrée en vigueur
4 son égard de la présente Convention, demander la
réunion d’une Conférence chargée de statuer sur toutes
les propositions tendant & la révision de la Convention.

Toute Haute Partie Contractante qui désirerait faire
usage de cette faculté en avisera le Gouvernement helge
qui se chargera de convoquer la Conférence dans les
six mois.

ARTICLE 15

Chacune des Hautes Parties Contractantes aura le
droit de dénoncer la présente Convention & tout moment
aprés son entrée en vigueur & son égard. Toutefois, cette
dénonciation ne prendra effet qu’un an aprés la date
de réception de la notification de dénonciation au Gou-
vernement belge qui en avisera les autres Parties Con-
tractantes par la voie diplomatique.

podera ser subordinada, por cada um dos Estados Con-
tratantes, 4 condigiio de reciprocidade;
2.° Quando todos os interessados, bem como o tribu-
nal perante o qual corre a aegio, pertencerem a
um mesmo Estado, aplicar-se-d4 a lei nacional e nio a
Convengdo.
ARTIGO 9.°

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a submeter
2 arbitragem todos os litigios entre Estados que possam
resultar da interpreta¢do ou da aplicagiio da presente
Convengéio, sem prejuizo, no entanto, das obrigagdes
daquelas ‘Altas Partes Contratantes que tenham acor-
dado em submeter os seus litigios ao Tribunal Interna-
cional de Justica. ¥

ARTIGO 10.°

A presente Convengio fica aberta para assinatura dos
Estados representados na Nona Conferéncia Diploméa-
tica de Direito Maritimo. O auto de assinatura sers
lavrado pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros da
Bélgica. ~

ARTIGO 11.°

A presente Convengfio serd ratificada e os instrumen-
tos de ratificagiio serfio depositados no Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, que notificars o de-
pésito a todos os Estados signatirios e aderentes.

ARTIGO 12.°

a) A presente Convengio entrard em vigor entre os
dois primeiros Estados que a tiverem ratificado, seis
meses depois da data do depésito do segundo instru-
mento de ratificagfo.

b) Para cada Estado signatdrio que a ratifique de-
pois do segundo depésito, a presente Convengio entrars
em vigor seis meses depois da data do depésito do res-
pectivo instrumento de ratificagfo.

ARTIGO 13.°

Qualquer Estado nfio representado ma Nona Confe-
réncia Diplomdtica de Direito Maritimo poders aderir
presente Convengfo.

As adesbes serdo notificadas ao Ministério dos Negé-
cios Estrangeiros da Bélgica, que as comunicari, por
via diplomatica, a todos os Estados signatarios e ade-
rentes.

A Convengfio entratd em vigor para o Estado ade-
rente seis meses depois da data da recepgfio da respec-
tiva notificagio, mas nfio antes da data da sua entrada
em vigor, nos termos do artige 12.° a).

ARTIGO 14.°

Qualquer das Altas Partes Contratantes poderd pedir
a reunido de uma Conferéncia encarregada de se pro-
nunciar sobre todas as propostas tendentes a revisio da
presente Convengio, decorrido o prazo de trés anos de-
pois da entrada em vigor da Convengio relativamente
a essa Parte.

A Alta Parte Contratante que desejar fazer uso desta
faculdade avisard o (Governo Belga, que se encarregara
de convocar a Conferéncia dentro de seis meses,

ARTIGO 15.°

Cada uma das Altas Partes Contratantes terd o direito
de denumciar a presente Convengdo, em qualquer mo-
mento, apésa sua entrada em vigor relativamente a essa
Alta Parte. Tal demincia, no entanto, 86 produzird
efeito um ano depois da data da recepgio da Tespectiva
notificagio ao Governo Belga, o qual avisari desse facto
as outras Partes Contratantes, por via diplomdtica.
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" ARTICLE 16

(a) Toute Haute Partie Contractante peut, au meo-
ment de la ratification, de ’adhésion, ou & tout moment
ultérieur, notifier par ‘écrit au Gouvernement belge que
la présente Convention s’applique aux territoires ou a
certains des territoires dont elle assure les relations
internationales. La Convention sera applicable aux dits
territoires six mois aprés la date de réception de cette
notification par le Ministére des Affaires étrangéres de
Belgique, mais pas avant la date d’entrée en vigueur
de la présente Convention a 1’égard de cette Haute
Partie Contractante.

(b) Toute Haute Partie Contractanie qui a souscrit

*une déclaration au titre du paragraphe a) de cet arti-
cle, pourra 3 tout moment aviser le Ministere des Affai-
res étrangéres de Belgique que la Convention cesse de
s’appliquer au territoire en question. Cette dénoncia-
tion prendra effet dans le délai d’un an prévu & l’arti-
cle 15.

(¢) Le Ministere des Affaires étrangéres de Belgique
avisera par la voie diplomatique tous les Etats signa-
taires et adhérents de toute notification regue par lui
au titre du présent article. :

Fait & Bruxelles, en un seul exemplaire, en langues
frangaise et anglaise, les deux textes faisant également

foi, le 10 mai 1952.

ARTIGO 16.°

(a) Qualquer das Altas Partes Contratanbes poders
notificar por escrito ao Governo Belga, no momento da
ratificagiio ou da adesfo, ou em qualquer momento ulte-
rior, que a presente Convengdio se aplica aos territérios
por cujas relagdes internacionais ela é responsivel ou
sdmente a alguns desses territérios. A Convencgio serd
aplicavel aos referidos territérios seis meses depois da
data da recepgiio daquela notificagiio pelo Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, mas nfio antes -da
data da entrada em vigor da presente Convengiio para
essa Alta Parte Contratante.

(b) Todas as Altas Partes Contratantes que tiverem
subscrito uma declaragio ao abrigo do pardgrafo a)
deste artigo poderfio, em qualquer momento, avisar o
Ministério dos Neegdcios Estrangeiros da Bélgica de que
a Convengfio deixa de se aplicar ao territério em ques-
tdo. Esta dentincia produzird efeito decorrido o prazo
de um ano previsto no artigo 15.°

(¢) O Ministério dos Negéecios Estrangeiros da Bél-
gica avisara, por via diplomética, todos os Estados sig-
natirios e aderentes das notificagdes que tiver recebido,
em conformidade com o presente artigo.

Feita em Bruxelas, em um s6 exemplar, aos 10 de
Maio de 1952, nas linguas francesa e inglesa, cujos dois
textos sio igualmente muténticos.

Pour la République Fédérale d’Allemagne:

Dr. Anton Pfeiffer.
I'r. Guenther Joel.

Pour 1'Autriche:

Pour la Belgique:
Lilar.
J. A. Denoél.
H. de Vos.
Sohr,
Ant. Franck.

Pour le Brésil:

. Ad referendum:

A. C. R. Gabaglia.

Pour le Canada:
Pour la Colombie:
Pour Cuba:

Pour le Danemark:

N. V. Boeg.
Pour I’Egypte:
Pour I’Espagne:

Ad referendum:
Marquis de Merry del Val.

Pelegrin Benato.

- Rafael de la Guardia.

M. Gubern Puig.

Pour les Etats-Unis d’ Amérique:

Pour la Finlande:

Pour la France:

Philippe Monod.
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Pour la Gréce:
D. Capsalus.
G. Maridakis.

Pour I’Indonésie:
13

Pour 1’'Italie:

Torquato C. Giannini.

Pour le Japon:
Pour le Liban:

Pour Monaco:
M. Lozé,

Pour le Nicaragua:
J. Rivas.

Pour la Norvége:
Pour les Pays-Bas:
Pour le Pérou:
Pour le Portugal:

Pour le Royaume-Uni;

G. St. Cl. Pilcher.
C. P. Scott-Malden.

A. H. Kent.
Pour le Saint-Sisge:
Pour la Suéde:
Pour la Suisse:
Pour la Thailande:
Pour la Turquie:
Pour 1'Uruguay:
lP-our le Venezuela:

Pour la Yougoslavie:

. Sous réserve de ratification ultérieure:

P. Nikolic.

* Convention Internationale pour I'unification de cerfaines ré-
gles relatives i 1a compétence pénale en matiére d’abordage
ot autres événements de navigation, signée & Bruxelles, le
10 mai 1962.

Les Hautes Parties iContractantes,

Ayant reconnu [’utilité de fixer de commun accord
certaines régles uniformes sur la compétence pénale en
matiére d’abordage et autres événements de navigation,
ont décidé de conclure une Convention & cet effet et ont
convenu de ce qui suit:

ARTICLE 1

Au cas d’abordage ou de tout autre événement de
navigation concernant un navire de mer et qui est na-
ture & engager la responsabilité pénale ou disciplinaire
du capitaine ou de toute autre personne au service du

Convengdo Internacional para unificagio de certas regras rela-
tivas 4 competéncia penal em matéria de abalroagdo e ou-
tros acidentes de navegaqdo, assinada em Bruxelas a 10 de
Maio de 1952.

As Altas Partes Contratantes,

Tendo reconhecido a conveniéncia de fixar de comum
acordo certas regras uniformes sobre a competéncia
penal em matéria de abalroagiio e outros acidentes de
navegagio, decidiram. celebrar uma Convengio para
este fim ¢ acordaram no seguinte:

ARTIGO 1.°

Em caso de abalroa¢do ou qualquer outro acidente de
navegagio relativo a navio de mar que possa envolver
responsabilidade penal ou disciplinar para o capitio ou
outra pessoa ao servigo do navio, sé podera ser intentado
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navire, aucune poursuite ne pourra &tre intentée que
devant les autorités judiciaires ou administratives de
PEtat dont le navire portait le pavillon au moment de
I’abordage ou de 1’événement de navigation.

ARTICLE 2

Dans le cas prévu & l’article précédent, aucune saisie
ou retenue du navire me pourra étre ordonnée, méme
pour des mesures d’instruction, par des autorités au-
tres que celles dont le navire portait le pavillon.

ARTICLE 3

Aucune disposition de la présente Convention ne
s'oppose & ce qu’'un Etat, au cas d’abordage ou autre
événement de navigation, reconnaisse & ses propres auto-
rités le droit de prendre toutes mesures relatives aux
certificats de compétence et licences qu’il a accordés,
ou de poursuivre ses nationaux & raison des infractions
commises pendant qu’ils étaient 2 bord d’un navire
portant le pavillon d’un autre Etat.

ARTICLE 4

La présente Convention ne s’applique pas aux abor-
dages ou autres événements de navigation survenus
dans les ports et rades, ainsi que dans les eaux inté-
rieures.

En outre, les Hautes Parties Contractantes peuvent,
au moment de la signature du dépdt des ratifications ou
lors de leur adhésion & la (Convention, se Téserver le
droit de poursuivre les infractions commises dans leurs
propres eaux territoriales.

ARTICLE &

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent & sou-
mettre & arbitrage tous différends entre Etats pouvant
résulter de ’interprétation ou ’application de la pré-
sente Convention, sans préjudice toutefois des obliga-
tions des Hautes Parties Contractantes qui ont convenu
de soumettre leurs différends & la Cour Internationale
de Justice.

ARTICLE 6

L présente Convention est ouverte & la signature des
Etats représentés & la neuvidme (Conférence diplomati-
que de Droit Maritime. Le procés-verbal de signature
sera dressé par les soins du Ministére des Affaires
étrangeéres de Belgique.

ARTIOLE 7

La présente Convention sera ratifiée et les instru-
ments de ratification seront déposés auprés du Minis-
tére des Affaires étrangéres de Belgique, qui en noti-
fiera le dép6t & tous les Etats signataires et adhérents.

ARTICLE 8

(a) La présente Convention entrera en vigueur entre
les deux premiers Etats qui I’auront ratifiée, six mois
apreés la date du dépot du deuxiéme instrument de rati-
fication.

(b) Pour chaque Etat signataire ratifiant la Con-’

vention aprés le deuxiéme dépdt, celle-ci entrera en
vigueur six mois aprés la date du dépdt de son instru-
ment de ratification.

ARTICLE 9

Tout Etat non représenté & la neuviéme Conférence
diplomatique de Droit Maritime pourra adhérer i la
présente Convention.

o respectivo procedimento perante autoridades judiciais
ou administrativas do Estado cujo pavilhie o navio
arvorar no momento da abalroa¢io ou do acidente de
navegacio,

ARTIGO 2.°

Nos casos previstos no artigo anterior, a apreensio ou
retengfio do navio, ainda que para efeitos de instrugio,
s6 pode ser ordenada pelas autoridades do Estado a que
respeitar o pavilhdo arvorado por esse navio.

ARTIGO 8.0

Nenhuma disposigio da presente Convengdio impede
que qualquer Estado, em caso de abalroagio ou outro
acidente de navegagiio, atribua & suas préprias suiori-
dades o direito de tomar todas as medidas respeitantes
a certificados de competéncia e licengas por cle conce-
didas, ou de proceder contra os seus naclonais por in-
fracgBes cometidas a bordo dum navio que arvorava
pavilhio doutro Estado.

ARTIGO 4.°

A presente Convengio ndo se aplica as abalroagdes ou
outros acidentes de navegagio ocorridos em portos, ance-
radouros e dguas interiores.

As Altas Partes Contratantes, porém, no momento
da assinatura, do depdsito de ratificagio ou da adesfo
a Convengdo, podem reservar-se o direito de proceder
contra as infracgles cometidas dentro das suas dguas
territoriais.

ARTIGO 5.2

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a submeter
4 arbitragem todos os litigios entre Estados que pos-
sam resultar da interpretacio ou da aplicagiio da pre-
sente Convenglo, sem prejuizo, no entanto, das obri-
gaces daquelas Altas Partes Contratantes que tenham
acordado em submeter os seus litigios ao Tribunal In-
ternacional de Justiga.

ARTIGO 6.°

A presente Convengfio fica aberta para assinatura dos
Estados representados ma Nona Conferéncia Diploma-
tica de Direito Maritimo. O auto de assinatura serd
lavrado pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros da
Bélgica.

ARTIGO 7.0

A presente Convengiio serd ratificada e os instrumen-
tos de ratificagiio serdo depositados no Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, que notificard o de-
pésito a todos os Estados signatirios e aderentes.

ARTIGO 8.°

(a) A presente Convencio entrari em vigor entre os
dois primeiros Estados que a tiverem ratificado, seis
meses depois da data do depésito do segundo instru-
mento de ratificagio.

(b) Para cada Estado signatirio que a ratifique de-
pois do segundo depésito, a presente Convengio entrard
em vigor seis meses depois da data do depdsito do res-
pective instrumento de ratificagfo.

ARTIGO 9.°
Qualquer Estado ndio representado na Nona Confe-
réncia Diplomatica de Direito Maritimo podera aderir
4 presente Convengdio.
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Les adhésions seront notifiées au Ministére des Affai-
res étrangéres de Belgique qui en avisera par la voie
diplomatique tous les Etats signataires et adhérents.

La Convention entrera en vigueur pour I’Etat adhé-
rent six mois apreés la date de réception de cette notifi-
cation, mais pas avant la date de son entrée en vigueur
telle qu’elle est fixée a ’article 8 a).

ARTICLE 10 -

Toute Haute Partie Contractante pourra & l'expira-
tion du délai de trois ans qui suivra ’entrée en vigueur
a son égard de la présente Convention, demander la réu-
nion d’une conférence chargée de statuer sur toutes les
propositions tendant & la révision de la Convention.

Toute Haute Partie Contractante qui désirerait
faire usage de cette faculté en avisera le Gouvernement
belge, qui se chargera de convoquer la Conférence dans
les six mois.

ARTICLE 11

Chacune des Hautes Parties Contractantes aura le
droit de dénoncer la présente Convention & tout moment
apres son entrée en vigueur & son égard. Toutefois, cette
dénonciation me prendra effet qu'un an aprés la date de
réception de la notification de dénonciation au Gouver-
nement belge qui en avisera les autres Parties Con-
tractantes par la voie diplomatique.

ARTICLE 12

(a) Toute Haute Partie Contractante peut, au mo-
ment de la ratification, de ’adhésion, ou & tout moment
ultérieur, notifier par écrit au Gouvernement belge que
la présente Convention s’applique aux territoires ou &
certains des territoires dont elle assure les relations
internationales. La Convention sera applicable aux dits
territoires six mois aprés la date de réception de cette
notification par le Ministére des Affaires étrangéres de
Belgique, mais pas avant la date d’entrée en vigueur
de la présente Convention & l’égard de cette Houte
Partie Contractante. '

(b) Toute Haute Partie Contractante qui a souscrit
une déclaration au titre du paragraphe a) de cet arti-
cle, pourra & tout moment aviser le Ministére des Affai-
res étrangeéres de Belgique que la Convention cesse de
s’appliquer au territoire en question. Cette dénoncia-
tion prendra effet dans le délai d’un an prévu a l’arti-
cle 11.

(¢) Le Ministere des Affaires étrangeéres de Belgique
avisera par la voie diplomatique tous les Etats signa-
taires et adhérents de toute notification regue par lui
au titre du présent article.

Fait & Bruxelles, en un seul exemplaire, le 10 mai
1952, en langues frangaise et anglaise, les deux textes
faisant également foi.

_As adesGes serfio notificadas ao Ministério dos Negé-
clos Fstrangeiros da Bélgica, que as comunicara, por
via diplomatica, a todos os Estadcs signatérics e ade-
rentes.

A Convengdo entrars em vigor para o Estado ade-
rente seis meses depois da data da recepgio da respec-
tiva notificagiio, mas mio antes da data da sua entrada
em vigor, nos termos do artigo 8.° a).

ARTIGO 10.°

Qualquer das Altas Partes Contratantes podera pedir
a reunido de uma Conferéncia encarregada de se pro-
nunciar sobre todas as propostas tendentes & revisio da
presente Convengio, decomrido o prazo de trés anos de-
pois da entrada em vigor da Convengio relativamente
a essa Parte.

A Alta Parte Contratante que desejar fazer uso desta
faculdade avisard o Governo Belga, que se encarregars
de convocar a Conferéncia dentro de seis meses.

ARTIGO 11.°

Cada uma das Altas Partes Contratantes ters o direito
de denunciar a presente Convengdo, em qualquer mo-
mento, apés a sua entrada em vigor relativamente a
essa Alta Parte. Tal deniincia, no entanto, sé produzira
efeito um ano depois da data da recepgio da respestiva
notificagio ao Governo Belga, o qual avisard desse facto
as outras Partes Contratantes, por via diplomitica.

ARTIGO 12.°

(a) Qualquer das Altas Partes Contratantes podera
notificar por escrito ao Governo Belga, no monienis da
ratificagio ou da adesfio, ou em qualquer momento ulte-
rior, que a presente Convenco se aplica aos territérios
por cujas relagdes internacionais ela é responsivel, ou
somente a alguns desses territérios. A Convengio sers
aplicdvel aos referidos territérios seis meses depois da
data da recepgio daquela notificagdo pelo Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, mas ndo antes da
data da entrada em vigor da presente Convengio para
essa Alta Parte Contratante.

(b) Modas as Altas Partes Contratantes que tiverem
subscrito uma declaragio ao abrigo do parigrafo a)
deste artigo poderfo, em qualquer momento, avisar o
Mimistério dos Negécios Estrangeiros da Bélgica de que
a (Convengdio deixa de se aplicar ao territério em ques-
tdo. Fsta denuncia produzird efeito decorrido o prazo
de um ano previsto no artigo 11.° _

(¢) O Ministério dos Negécios Estrangeiros da Bél-
gica avisara, por via diplomatica, todos os Estados sig- -
natdrios e aderentes de todas as notificagies que tiver
recebido, em conformidade com o presente artigo.

Feita em Bruxelas, em um 86 exemplar, aos 10 de
Maio de 1952, nas linguas francesa e inglesa, cujos dois
textos sdo igualmente auténticos.

Pour la République Fédérale d’Allemeigne-

Dr. Anton Pfeiffer.
Dr. Guenther Joel,

Pour I’Autriche:

Pour la Belgique:

Lilar.

J. A. Denoél.
H. de T{os.
Sohr

Ant. Franck.
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Pour le Brésil:
Ad referendum:

A. C. R. Gabaglia.
Pour le Canada:
Pour la Colombie:
Pour Cuba:

Pour le Danemark:

N. V. Boeg.
Pour PEgypte:

Pour I’Espagne:

Ad referendum:
Marquis de Merry del Val.
Pelegrin Benito.

Rafael de la Guardia.

M. Gubern Puig.
Pour les Etats-Unis d’ Amérique:
Pour la Finlande:

Pour la France: .
" Philippe Momnod.

Pour la Gréce:

D. Capsalis.
G. Maridakis.

Pour I’Indonésie:

Pour I'Italie:
- Torquato C. Giannini.

Pour le Japon:
Pour le Liban:

Pour Monaco:
M. Lozé.

Pour le Nicaragua:
J. Riwas.

Pour la Norvege:
Pour les Pays-Bas:
Pour le Pérou:
Pour le Portugal:

Pour le .Royaume-U'ni:
G. St. Cl. Pilcher.
C. P. Scott-Malden.
A. H. Kent.

Pour le Saint-Sitge:

Pour la Suéde:

Pour la Suisse:

Pour la Thailande:
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Pour la Turquie:
Pour I’Uruguay:
Pour le Venezuela:

Pour la Yougoslavie:

Sous réserve de ratification ultérieure et
acceptant la réserve prévue & l’article 4
de cette Convention:

P, Nikolic.

Convention Internationale pour I'unification de certaines I-
gles sur 1a saisle conservatoire des navires de mer, signee
d Bruxelles, le 10 mai 1962.

Les Hautes Parties Contractantes,

Ayant reconnu l'utilité de fixer de commun accord
certaines régles uniformes sur la saisié conservatoire de
navires de mer, ont décidé de conclure une Convention
3 cet effet et ont convenu de ce qui suit:

ARTICLE 1

Dans la présente Convention, les expressions suivan-
tes sont employées avec les significations indiquées ci-
dessous:

(1) «Créance maritime» signifie allégation d’un
droit ou d’une créance ayant ’une des causes suivantes:

(a) dommages causés par un navire, soit par abor-
dage, soit autrement;

(b) pertes de vie humaines ou dommages corporels
causés par un navire ou provenant de l’exploitation
d’un navire;

(¢) assistance et sauvetage; :

(d) contrats relatifs a 1’utilisation ou la location
d’un navire par charte-partie ou autrement;

(e) contrats relatifs au transport des marchandises
par un navire en vertu d’une charte-partie, d’un con-
naissement ou autrement;

(f) pertes ou dommages aux marchandises et bagages
transportés par un navire;

(g) avarie commune;

(h) prét a la grosse;

(¢) remorquage;

(7) pilotage; A

(k) fournitures, quel qu’en soit le lieu, de produits
ou de matériel faites 2 un navire en vue de son exploi-
tation ou de son entretien;

(1) constructions, réparations, équipement d’un na-
vire ou frais de cale;

(m) salaires des capitaine, officiers ou hommes d’é-
quipage;

(n) débours du capitaine et ceux effectués par les
chargeurs, les affréteurs ou les agents pour le compte
du navire ou de son propriétaire;

(o) la propriété contestée d’un navire; :

(p) la copropriété contestée d’un navire ou sa pos-
session, ou son exploitation, ou les droits aux produits
d’exploitation d’un nravire en copropriété;

(¢) toute hypothéque maritime et tout mort-gage.

(2) «Saisie» signifie 1’immobilisation d’un navire
avec ’autorisation de l’autorité judiciaire compétente
pour garantie d'une créance maritime, mals ne com-

prend pas la saisie d’un navire pour l’exécution d’un

titre.

Conyvengdo Internac@onal para unificagio de certas regras sobre
0 arresto de navios de mar, assinada em Bruxelas em 10 de
Malo de 1962

As Altas Partes Contratantes,

Tendo reconhecido a conveniéncia de fixar de comum
acordo certas regras uniformes sobre o arresto de navios
de mar, decidiram celebrar uma Convengdo para este
fim e acordaram no seguinte: '

ARTIGO 1.°

Na presente ‘Convengiio as seguintes expressdes sdo
empregadas com os significades abaixo indicados:

(1) «Crédito maritimo» significa alegagio de um
direito ou de um. crédito provenientes de uma das causas
seguintes:

(2) Danos causados por um navio, quer por abal-
roagdo, quer por outro modo;

(b) Perda de vidas humanas ou danos conporais cau-
sados por um navio ou resultantes da sua exploragio; -

(¢) Assisténcia e salvagio;

(2) Contratos relativos & utilizagdo ou ao aluguer de
um navio por carta-partida ou por outre meio;

(e) Contratos relativos ao transporte de mercadorias
por navio, em virtude de carta-partida, conhecimento
ou outro meio;

(f) Perda ou danos de mercadorias e bagagens trans-
portadas em navio;

(9) Avaria comum;

(h) Empréstimo a risco;

(¢) Reboque;

(j) Pilotagem;

(k) Fornecimentos de produtos ou de material feitos
a um navio para a sua exploragio ou conservagio, e

. qualquer que seja o lugar onde esses fornecimentos se

fagam;
(1) Construgio, reparagdes, equipamento de um na-
vio ou despesas de estiva;
(m) Soldadas do capitio, oficiais ou tripulantes;

(n) Desembolsos do capitio e os efectuados pelos car-
regadores, afretadores ou agentes por conta do navio
ou do seu proprietirio;

(o) Propriedade contestada de um navio;

(p) Compropriedade contestada de um navio, ou sua
posse, ou sua exploragdo, ou direito aos produtos da
exploragio de um mavio em compropriedade;

(¢) Qualquer hipoteca maritima e qualquer mort-
gage.

(R) «Arresto» significa @ imobilizagio de um navio,
mediante autorizagio de autoridade judiciiria compe-
tente, em garantia de um crédito maritimo, mas nio
compreende a apreensiio de um mnavio baseada em titulo

exequivel,
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(3) «Personne» comprend toute personne physique
ou morale, société de personnes ou de capitaux ainsi
que les Etats, les administrations et établissements
publies.

(4) «Demandeurs» signifie une personne invoquant
4 son profit ’existence d’une créance maritime.

ARTICLE 2

Un navire battant pavillon d’un des Etats Contrac-
tants ne pourra étre saisi dans le ressort d’un Etat Con-
tractant qu’en vertu d’une créance maritime, mais rien
dans les dispositions de la présente Convention ne
pourra étre considéré comme une extension ou une res-
triction des droits et pouvoirs que les Etats, autorités
publiques ou autorités portuaires tiennent de leur loi
interne ou de leurs réglements, de saisir, détenir ou
autrement empécher un navire de prendre la mer dans
leur ressort.

ARTICLE 8

{1) Sans préjudice des dispositions du paragraphe 4)
et de ’article 10, tout demandeur peut saisir soit le
navire auquel la créance se rapporte, soit tout autre
navire appartenant & celui qui était, au moment ol est
née la créance maritime, propriétaire du navire auquel
cette créance se rapporte, alors méme que le navire
saisi est prét a faire voile, mais aucun navire ne pourra
&tre saisi pour une créance prévue aux alinéas o), p)
ou g) de ’article premier, & I’exception du navire méme
que concerne la réclamation. .

(%) Des navires seront réputés avoir le méme pro-
priétaire lorsque toutes les parts de propriété appar-
tiendront & une méme ou aux mémes personnes.

(3) Un navire ne peut &tre saisi et caution ou garan-
tie ne sera donnée, plus d’une fois dans la juridiction
d’un ou plusieurs des Etats Contractants, pour la méme
créance et par le méme demandeur; et 51 un navire est
saisi dans une desdites juridictions et une caution ou
une garantie a été donnée, soit pour obfenir la main-
levée de la saisie, soit pour éviter celle-ci, toute saisie
ultérieure de ce navire, ou de n’importe quel autre na-
vire, appartenant au méme propriétaire, par le deman-
deur et pour la méme créance maritime, sera levée et
le navire sera libéré par le tribunal ou toute aufre
juridiction compétente dudit Etat, & moins que le
demandeur ne prouve, & la satisfaction du tribunal ou
de toute autre autorité judiciaire compétente, que la
garantie ou la caution a été définitivement libérée
avant que la saisie subséquente n’ait été pratiquée ou
qu'il 2’y ait une autre raison valable pour la main-
tenir.

(4) Dans le cas d’un affrétement d’un navire avec
remise de la gestion nautique, lorsque 1’affréteur ré-
pond, seul, d’une créance maritime relative & ce navire,
le demandeur peut saisir ce navire ou tel autre appar-
tenant & l’affréteur, en observant les dispositions de la
présente Convention, mais nul autre navire apparte-
nant au propriétaire ne peut &tre saisi en vertu de cette
créance maritime.

. L’alinéa qui précede s’applique également & tous les
cas ol une personne autre que le propriétaire est tenu
d’une créance maritime. '

ARTICLE 4

Un navire ne peut 8tre saisi qu’avec ’mutorisation
d’un tribunal ou de toute autre autorité judiciaire
compétente de ’Etat Contractant dans lequel la saisie
est pratiquée.

ARTICLE 5

Le tribunal ou toute autre autorité judiciaire com-
pétente dans le ressort duquel le navire a été saisi,

(3) «Pessoa» abrange todas as pessoas fisicas ou mo-
rais, sociedades de pessoas ou capitais, assim como os
Estados, administragGes e estabelecimentos piublicos.

(4) «Autor» significa a pessoa que invoca a seu favor
u existéncia de um crédito maritimo.

ARTIGO 2.°

Um navio que arvore o pavilhio de um dos Estados
Contratantes s6 poders ser arrestado ma jurisdigio de
um Estado Contratante em virtude de um crédito ma-
ritimo, mas nenhuma das disposi¢des da presente Con-
vencdo poderd considerar-se extensiio ou westrigio dos
direitos ou poderes que tém os Estados, autoridades
piblicas ou autoridades portudrias, segundo as suas leig
internas ou regulamentos, de arrestar ou deter um na-
vip ou, por outro modo, impedi-lo de sair para o mar
dentro da sua jurisdigdo.

ARTIGO 8.°

(1) Sem prejuizo das disposigdes do pardgrafo 4) e
do artigo 10.°, qualquer autor pode fazer arrestar, tanto
0 navio a que o crédito se reporta, como qualquer outro
pertencente aquele que na data da constitui¢io do cré-
dito maritimo era proprietirio do navio a que este cré-
dito se refere, ainda mesmo quando ¢ navio arrestado

_ se encontre despachado para viagem, mas nenhum ma-

vio poderd ser arrestado por algum dos crédites pre-
vistos nas alineas 0), p) ou ¢) do artigo 1.°, salve o
préprio navio a que respeita a reclamagio.

() Reputar-se-i terem o mesmo proprietirio os na-
vios cujas quotas-partes pertengam, em propriedade,
4 mesma Ou mesmas pessoas.

(3) Nenhum navio poders ser arrestado e nenhuma
caugdo ou garamtia poderd ser prestada, mais de uma
vez, na jurisdigio de um ou varios Estados Contratan-
tes, pelo mesmo crédito e a pedido do mesmo autor;
e se umn navio for arrestado numa das ditas jurisdigoes,
e prestada caugdio ou garantia, quer para fazer levantar
o arresto, quer para o evitar, qualquer arresto ulterior
desse navio ou de outro pertencente ao mesmo proprie-
tario, efectuado a solicitagio do autor e pelo mesmo
crédito maritimo, serd levantado e liberado o navio pelo
tribunal ou jurisdicdo competente do referido Estado,
a nfo ser que o autor prove, em termos considerados
bastantes pelo tribunal ou autoridade judicidria com-
petente, que a garamntia ou caugio foi definitivamente
extinta antes da realizagio do arresto subsequente ou
que nfo existe qualquer razio vilida para a manter.

(4) No caso de fretamento de navio, com transferén-
cia de gestdo niutica, quando sé o afretador responder
por um crédito maritimo relativo a esse navio, o autor
podera fazer arrestar o mesmo navio ou outro perten-
cente ao afretador, com observincia das disposigBes da
presente Convengdo, mas nenhum outro navio perten-
cente ao proprietirio poders ser arrestado per tal cré-
dito maritimo.

A precedente alinea aplica-se igualmente a todos os
casos em que pessoa diversa do proprietario é devedora
de um crédito maritimo.

ARTIGO 4.°

Nenhum navio pode ser arrvestado seniio mediante
autorizagio de um fribunal ou de outra autoridade
judicidria competente do Estado Contratante onde o
arresto é efectuado.

ARTIGO 5.0

0 tribunal ou a autoridade judicidria competente,
em cuja jurisdigio o navio tiver sido arvestado, decre-
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accordera la mainlevée de la saisie lorsqu’une caution
ou une garantie suffisantes auront été fournies, sauf
dans le cas ou la saisie est pratiquée en raison des créan-
ces maritimes énumérées a 1’article premier ci-dessus,
sous les lettres o) e p); en ce cas, le juge peut permet-
tre I’exploitation du navire par le possesseur, lorsque

celui-ci aura fourni des garanties suffisantes, ou régler

la gestion du navire pendant la durée de la saisie.
Faute d’accord entre les Parties sur 1'importance de
la caution ou de la garantie, le tribunal ou 1’autorité

judiciaire compétente en fixera la nature et le mon- -

tant.

La demande de mainlevée de la saisie, moyennant une
telle garantie, ne pourra &tre intenprétée ni comme une
reconnaissance de responsabilité, ni comme une renon-
ciation au bénéfice de la limitation légale de la respon-
sabilité du propriétaire du navire.

ARTICLE 6

Toutes contestations relatives & la. responsabilité du
demandeur, pour dommages causés & la suite de la
saisie du navire ou pour frais de caution ou de garantie
fournies en vue de le libérer ou d’en empécher la saisie,
seront réglées para la loi de I’Etat Contractant dans le
ressort duquel la saisie a été pratiquée ou demandée.

Les régles de procédure relatives & la saisie d’un na-
vire, & ’obtention de ’autorisation visée & l’article 4
et & tous autres incidents de procédure qu’une saisie
peut soulever sont régies par la loi de I’Etat Contrac-
tant dans lequel la salsie a été pratiquée ou demandée.

ARTICLE 7

(1) Les tribunaux de I’Etat dans lequel la saisie a
été opérée seront compétents pour statuer sur le fond
du proces:

soit si ces tribunaux sont compétents en vertu de
la loi interne de I’Etat dans lequel la saisie est
pratiquée;
soit dans les cas suivants, nommément définis:
(a) sile demandeur a sa résidence habituelle
ou son principal établissement dans
IUEtat ou la saisie a été pratiquée;
(b) si la créance maritime est elle-méme née
dans I’Etat Contractant dont dépend le
lieu de la saisie;

(c) si la créance maritime est née au cours

d’un voyage pendant lequel la saisie a
6té faite;

(d) sila créance provient d’un abordage ou de
circonstances visées par l’article 13 de
la Convention Internationale pour 1’uni-
fication de certaines régles en matiere
d’abordage, signée & Bruxelles, le 23
septembre 1910;

(e) si la créance est née d’une assistance ou
d’un sauvetage;

(f) si la créance est garantie par unme hypo-
théque maritime ou un mort-gage sur le
navire saisi.

(2) Si le tribunal dans le ressort duquel le navire
a été saisi n’a pas compébence pour statuer sur le fond,
la caution ou la garantie & fournir, conformément a
I’article 5, pour obtenir la mainlevée de la saisie, devra
garantir Pexécution de toutes les condamnations qui
seraient ultérieurement prononcées par le tribunal
compétent de statuer sur le fond, et le tribunal ou
toute autre autorité judiciaire du lieu de la saisie
fixera le délai endéans lequel le demandeur devra intro-
duire une action devant le tribunal compétent.

tard o levantamento do arresto logo que for prestada
caugdo ou garantia suficientes, salvo se o arresto houver
sido efectuado em virtude dos créditos maritimos enu-
merados no artigo 1.°, alineas o) e p); mneste caso, o
juiz pode autorizar a exploragio do navio pelo possui-
dor, desde que este preste garantias bastantes, ou regu-
lar a gestdo do navio durante a pendéncia do arresto.

Na falta de acordo das Partes sobre a importancia da
caugdo ou garantia, o tribunal ou autoridade judicia-
ria competente fixard a sua natureza e montante.

O pedido de levantamento do arresto, mediante tal
garantia, nio poders ser interpretado mem como reco-
nhecimento de responsabilidade nem como remincia ao
beneficio da limitagio legal da respomsabilidade do
proprietirio do navio.

~

ARTIGO 6.°

Todas as questdes relativas & responsabilidade do
autor, por prejuizos causados pelo arresto ou por des-
pesas de caugio ou de garantia prestadas para o levan-
tar ou impedir, serdo reguladas pela lei do Estado Con-
tratante em cuja jurisdigio o arresto for efectuado ou
pedido.

As regras de processo reguladoras do arresto de um
navio, obtengio da autorizagio prevista no artigo 4.° e
quaisquer outros incidentes processuais que o arresto
possa suscitar serfio as constantes da lei do Estado Con-
tratante onde o arresto for efectuado ou pedido.

ARTIGO 7.°

(1) Os tribunais do Estado em que se efectuou o
arresto serfip competentes para conhecer da causa prin-
cipal:

ou quando essa competéncia lhes cabe por forga de
lei interna do referido Estado;

ou em qualquer dos seguintes casos taxativos:

(a) Se o autor tem a sua residéncia habitual
ou o seu principal estabelecimento no
Estado em que se efectuou o arresto;

(b) Se o préprio crédito maritimo se consti-
tuiu no Estado Contratante onde se
efectuou o arresto;

(c) Se o crédito maritimo se constituiu no de-
curso de uma viagem durante a qual se
efectuou o arresto;

(d) Se o crédito provém de abalroagio ou de
circunstancias previstas no artigo 13.°
da Convengdo Internacional para a uni-
ficagio de certas regras em matéria de
abalroagio, assinada em Bruxelas, a 23
de Setembro de 1910;

(¢) Se o crédito provém de assisténcia ou sal-
vaglo;

(f) Se o crédito estd garantido por hipote:a
maritima ou mort-gage sobre o navio
arrestado.

(2) Se o tribunal em cuja jurisdigo o navio fol
arrestado nfo tiver competéncia para se promunciar
sobre a causa principal, a caugfo ou garantia a prestar,
na conformidade do artigo 5.°, para obter o levanta-
mento do arresto, deverd garantir o cumprimento das
condenagdes que venham a ser ulteriormente proferidas
pelo tribunal com a dita competéncia, e o tribunal ou
a autoridade judicidria do lugar do arresto fixard o
prazo dentro do qual o autor-deverd propor a acgio
perante o tribunal competente.
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(3) Si les conventions des parties contiennent, soit
une clause attributive de compétence & une autre juri-
diction, soit une clause arbitrale, le tribunal pourra
fixer un délai dans lequel le saisissant devra engager
son action au fond.

(4) Dans les cas prévus aux deux alinéas précédents,
si ’action n’est pas introduite dans le délai imparti,
le défendeur pourra demander la mainlevée de la saisie
ou la libération de la caution fournie.

(5) Cet article ne s’appliquera pas aux cas visés par
les dispositions de la Convention revisée sur la naviga-
tion. du Rhin du 17 octobre 1868.

ARTICLE 8

(1) Les dispositions de la présente Convention sont
applicables dans tout Etat Contractant & tout navire
battant pavillon d’un Etat Contractant.

(%) Un navire battant pavillon d’un Etat non con-
tractant peut &tre saisi dans l’'un des Etats Contrac-
tants, en vertu d’une des créances énumérées 3 1’arti-
cle 1, ou de toute autre créance permettant la saisie
d’aprés la loi de cet Etat.

(3) Toutefois, chaque Etat Contractant peut refuser
toute ou partie des avantages de la présente Conven-
tion a" tout Ktat non contractant et & toute personne
qui n’a pas, au jour de la saisie, sa résidence habituelle
ou son principal établissement dans un Etat Contrac-
tant.

(4) Aucune disposition de la présente Convention ne
modifiera ou n’affectera la loi interne des Etats Con-
tractants en ce qui concerne la saisie d’un navire dans
le ressort de ’Etat dont il bat pavillon par une per-
sonne ayant sa résidence habituelle ou son prineipal
établissement dans cet Etat.

() Tout tiers, autre que le demandeur originaire
qui excipe d’une créance maritime par leffet d’une
subrogation, d’une cession ou autrement, sera réputs,
pour lapplication de la présente Convention, avoir la
méme résidence habituelle ou le méme établissement
principal que le créancier originaire.

ARTICLE 9

Rien dans cette Convention ne doit étre considéré
comme créant un droit & une action qui, en dehors des
stipulations de cette Convention, n’existeraient pas
d’aprés la loi & appliquer par le tribunal saisi du litige.

La présente (Convention ne confére aux demandeurs
aucun droit de suite, autre que celui accordé par cette
derni¢re loi ou par la Convention Imternatiomale sur
les Priviléges et Hypothéques Maritimes, si celle-ci est
applicable.

ARTICLE 10

Les Hautes Parties Contractantes peuvent, au mo-
ment de la signature du dépdt des ratifications ou lors
de leur adhésion a la Convention, se réserver:

(@) le droit de ne pas appliquer les dispositions de
la présente Convention 4 la saisie d’un navire pratiquée
en raison d’une des créances maritimes visées aux ali-
néas o) et p) de l'article premier et d’appliquer & cette
saisie leur lol nationale; .

(b) le droit de ne pas appliquer les dispositions du
premier paragraphe de I’article 3 A la saisie pratiquée
sur leur territoire en raison des créances prévues a I’ali-
néa q) de Darticle 1.

ARTICLE 11

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent & sou-
mettre & arbitrage tous différends entre Etats pouvant
résulter de l'interprétation ou I’application de la pré-
sente Convention, sans préjudice toutefois des obliga-

(3) Se as convengdes das partes contém cldusula atri-
butiva de competéncia a outra jurisdigio ou cliusula
arbitral, o tribunal poderd fixar o prazo de propositura
da acglo principal.

(4) Nos dois casos previstos nas alineas precedentes,
se a acgdo nio for intentada no prazo estabelecido, o
arrestado poders pedir o levantamento do arresto ou da
caugdo prestada. -

(5) Este artigo ndio se aplicars aos casos prevenidos
nas disposigdes da Convengdo revista sobre a Navegagdo
do Reno de 17 de Outubro de 1868. '

ARTIGO 8.°

(1) As disposigées da presente ‘Convengio sio apli-
cdveis em qualquer dos Estados Contratantes a todo o
nayio que arvore a bandeira de um Estado Contratante.

(%) Um mavio que arvore a bandeira de um Estado
néo contratante pode ser arrestado num dos Estados
Contratantes, em virtude de um dos créditos enume-
rados no artigo 1.° ou de qualquer outro crédito que
autorize o arresto segundo a lei deste Estado.

(3) Todavia, qualquer Estado Contratante pode re-
cusar todas ou parte das vantagens da presente Conven-
¢do a qualquer Estado ndo contratante ou a qualquer
pessoa que & data do arresto ndo tenha a sua residéncia
habitual ou o seu principal estabelecimento num Estado
Contratante.

(4) Nenhuma disposigio da presente Convengiio me-
dificard ou afectard a lei interna dos Estados Contra-
tantes no respeitante ao arresto de um navio na juris-
digio do Estado cuja bandeira ele arvora, por pessoa
com residéncia habitual ou principal estabelecimento
neste Estado.

(8) Considerar-se-4 com a mesma residéncia habi-
tual € o mesmo estabelecimento principal do credor ori-
gindrio qualquer terceiro que ndo seja o autor primi-
tivo, portador de um crédito maritimo, por efeito de
sub-rogagdo, cessdo ou outra causa.

ARTIGO 9.°

Nenhuma das disposigies da presente Convengiio e
deve entender como atribuindo direito a uma acgfio que,
fora das suas estipulagdes, nio existiria, segundo a lei
a aplicar pelo tribunal a que o litigio estd afecto.

A presente Conven¢iio nio confere aos autores ne-
nhum direito de sequela, além do outorgado por esta
tltima lei, ou pela Convengiio Internacional sobre Pri-
vilégios ¢ Hipotecas Maritimas, quando aplicivel.

ARTIGO 10.°

As Altas Partes Contratantes podem reservar-se, no
momento da assinatura do depésito das ratificagdes ou
quando da sua adesio & Convenggo:

(@) O direito de nio aplicar as disposigdes da pre-
sente Convenglio ao arresto de um navio efectuado em
razdo de um dos créditos maritimos previstos nas ali-
neas 0) e p) do artigo 1.° & de aplicar a esse arresto
a sua lei nacional;

(b) O direito de ndo aplicar as disposigdes do paré-
grafo 1) do artigo 3.° a0 arresto efectuado em seu terri-

tério, em razio dos créditos previstos na alinea q) do
artigo 1.°

ARTIGO 11.°

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a submeter
& arbitragem todos os litigios entre Estados que possam
resultar da interpretagio ou da aplicagio da presente
Convengfio, sem prejuizo, no entanto, das obrigacdes
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tions des Hautes Parties Contractantes qui ont convenu
de soumettire leurs différends & la Cour Internationale
de Justice.

ARTICLE 12

La présente Convention est ouverte & la signature des
Etats représentés & la neuviéme Conférence diplomati-
que de Droit Maritime. Le procés-verbal de signature
sera dressé par les soins du Ministére des Affaires étran-
geres de Belgique.

ARTICLE 13

Ln présente Convention sera ratifiée et les instru-
ments de ratification seront déposés-auprés du Ministére
des Affaires étrangéres de Belgique, qui en notifiera le
dépdt a tous les Etats signataires et adhérents.

ARTICLE 14

(@) La présente Convention entrera en vigueur entre
les deux premiers Etats qui 1’auront ratifiée, six meois
apres la date du dépdt du deuxidme instrument de rati-
fication. .

(b) Pour chaque Etat signataire ratifiant la Conven-
tion aprés le deuxieéme dépbdt, celle-ci entrera en vigueur
six mois aprés la date du dépdt de son instrument de
ratification.

ARTICLE 15

Tout Etat non représenté & la neuviéme Conférence
diplomatique de Droit Maritime pourra adhérer a la
présente Convention.

Les adhésions seront notifiées au Ministere des Affai-
res étrangeres de Belgique, que en avisera, par la voie
diplomatique, tous les Etats signataires et adhérents.

La Convention entrera en vigueur pour I’Etat adhé-
rent six mois aprés la date de réception de cette noti-
fication, mais pas avant la date de son entrée en vigueur
telle qu’elle est fixée & l’article 14 a).

ARTICLE 16

Toute Haute Partie Contractante pourra i l’expira-
tion du délai de trois ans qui suivra 'entrée en vigueur
3 son égard de la présente Convention, demander la
réunion d’une Conférence chargée de statuer sur toutes
les propositions tendant & la révision de la Convention.

Toute Haute Partie Contractante qui désirerait faire
usage de cette faculté en avisera le Gouvernement belge
qui se chargera de convoquer la conférence dans les six
mois.

ARTICLE 17

Chacune des Hautes Parties Contractantes aura le
droit de dénoncer la présente Convention & tout moment
aprés son entrée en vigueur & son égard. Toutefois,
cette dénonciation ne prendra effet qu’un an aprés la
date de réception de la notification de dénonciation au
Gouvernement belge qui en avisera les autres Parties
Contractantes par la voie diplomatique.

ARTICLE 18

(a) Toute Haute Partie Contractante peut, au mo-
ment de la ratification, de ’adhésion, ou & tout moment
ultérieur, notifier par écrit au Gouvernement belge que
la présente Convention s’applique aux territoires ou a
certains des territoires dont elle assure les relations
internationales. Lia Convention sera applicable aux dits
territoires six mois aprés la-date de réception de cette
notification par le Ministére des Affaires étrangéres de
Belgique, mais pas avant la date d’entrée en vigueur

daquelas Altas Partes Contratantes que tenham acor-
dado em submeter os seus litigios ao Tribunal Inter-
nacional de Justiga.

ARTIGO 12.°

A presente Convengio fica aberta para assinatura dos
Estados representados na Nona Conferéncia Diploma-
tica de Direito Maritimo. O auto de assinatura sera
lavrado pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros da
Bélgica.

ARTIGO 13.°

A presente Convengdio serd ratificada e os instrumen-
tos de ratificagdo serfio depositados no Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, que notificard o de-
pésito a todos os Estados signatdrios e aderentes.

ARTIGO 14.°

(@) A presente Convengdio entrard em vigor entre os
dois primeiros Estados que a tiverem ratificado, seis
meses depois da data do depdsito do segundo instru-
mento de ratificagéo. .

(b) Para cada Estado signatario que a ratifique de-
pois do segundo depdsito, a presente Convengio entrara
em vigor seis meses depois da data do depésito do Tes-
pectivo instrumento de ratificagfo.

ARTIGO 15.°

Qualquer Estado nfio representado na Nona Confe-
réncia Diplomitica de Direito Maritimo poderi aderir
a presente Convencdo.

As adesOes serdo notificadas ao Ministério dos Negé-
cios Estrangeiros da Bélgica, que as comunicars, por via
diplomética, a todos os Estados signatérios e aderentes.

A Convengdo entrard em vigor para o Estado ade-
rente seis meses depois da data de recepgdo da respec-
tiva notificagio, mas nio antes da data da sua entrada
em vigor, tal como estd fixada no artigo 14.° a).

ARTIGO 16.°

Qualquer das Altas Partes Contratantes podera pedir
a reunifo de uma conferéncia encarregada de se pro-
nunciar sobre todas as propostas tendentes & revisdo da
ipresente Convengdo, decorrido o prazo de trés anos de-
pois da entrada em vigor da Convengdo relativamente
a essa Parte.

A Alta Parte Contratante que desejar fazer uso desta
faculdade avisard o Governo Belga, que se encarregard
de convocar a conferéncia dentro de seis meses.

ARTIGO 17.°

Cada uma das Altas Partes Comtratantes terd o di-
reito de denunciar a presente Convengio, em qualquer
momento, apés a sua entrada em vigor relativamente
a essa Alta Parte. Tal deniincia, no entanto, s6 produ-
zira efeito um ano depois da data da recepgio da res-
pectiva notificagdio ao Governo Belga, o qual avisard
desse facto as outras Partes Contratantes, por via diplo-
matica.

ARTIGO 18.°

(a) Qualquer das Altas Partes Contratantes poders
notificar por escrito ao Governo Belga, no momento da
ratificagio ou da adesio, ou em gualquer momento ulte-
rior, que a presente Convengdo se aplica aos territérios
por cujas.relagdes internacionais ela é responsivel ou
somente a alguns desses territérios. A Convengio serd
aplicavel aos referidos territérios seis meses depois da
data da recep¢iio daquela notificagdo pelo Ministério dos
Negécios Estrangeiros da Bélgica, mas ndio antes da
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de la présente Convention & 1’égard de cette Haute Par-
tie Contractante.

(b) Toute Haute Partie Contractante qui a souscrit
une déclaration au titre du paragraphe a) de cet arti-
cle, pourra & tout moment aviser le Ministére des Affai-
res étrangeres de Belgique que la Convention cesse de
g’appliquer au territoire en question. (Cette dénoncia-
tion prendra effet dans le délai d’un am prévu & Parti-
cle 17.

(¢) Le Ministére des Affaires étrangéres de Belgique
avisera par la voie diplomatique tous les Etats signa-

taires et adhérents de toute notification regue par lui

au titre du présent article.

Fait & Bruxelles, le 10 mai 1952, en langues fran-
gaise et anglaise, les deux textes faisant également foi.

data da entrada em vigor da presente Convengio para
essa Alta Parte Contratante.

(b) Todas as Altas Partes Contratantes que tiverem
subscrito uma declaragio ac abrigo do parvigrafo a)
deste artigo poderfio, em qualquer momento, avisar o
Ministério dos Negé6cios Estrangeiros da Bélgica de que
a Convencdio deixa de se aplicar ao territério em ques-
tdo. Esta dentncia produzird efeito decorrido o prazo
de um ano previste no artigo 17.°

(¢) O Ministério dos Negécios Estrangeiros da Bél-
gica avisard, por via diplomética, todos os Estados sig-
natérios e aderentes de todas as notificagSes que tiver
recebido, em conformidade com o presente artigo.

Feita em Bruxelas, aos 10 de Maio de 1952, nas lin-
guas francesa e inglesa, cujos dois textos sfio igualmente
auténticos.

Pour 1a République Fédérale d’Allemagne:

Ad referendum:

Dr. Anton Pfeiffer.
Dr. Guenther Joel.

Pour 1’Autriche:

Pour la Belgique:
Lilar.
J. A. Denoél.
H. de Vos.
Sohr.
Ant. Franck.

Pour le Brésil:

Ad referendum:

A. C. R. Gabaglia.

Pour le Canada:
Pour la (Colombie:
Pour Cuba:

Pour le Danemark:
Pour Egypte:
Pour I’Espagne:

Ad referendum:

Marquis de Merry del \'al.

Pelegrin Benito, -
M. Gubern Puig.

Pour les Etats-Unis d’A mérique:

Pour la Finlande:

Pour la France:
Philippe Monod.

Pour la Grece:

- D. Capsalis.
G. Maridakis.

Pour I’Indonésie:

Pour I’'Ttalie:

Torquato C. Giannini.
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Pour le Japon:
Pour le Liban:

Pour Monaco:
M. Lozé.

Pour le Nicaragua:
' J. Rivas.

Pour la Norvége:
Pour les Pays-Bas:
Pour le Pérou:
Pour le Portugal:

Pour le Royaume-Uni:
G. St. Cl. Pilcher.

Pour le 'Saint-«Siég\e:
Pour la Suede:

Pour la Suisse:
Pour la Thailande:
Pour la Turquie:
Pour I’Uruguay:
Pour le Venezuela:

Pour la Yougoslavie:
Sous réserve de ratification ultérieure:

P. Nikolic.

TupreNsa NacroNat pE LisBoa



